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RESUMO 

 

O assédio sexual infringe a dignidade humana e os direitos fundamentais, onde a  
vítima, se sente extirpada de sua liberdade, da intimidade, da vida privada, da honra, 
da igualdade de tratamento, do valor social do trabalho e do direito ao meio 
ambiente de trabalho sadio e seguro. Assim, diante de todos o contexto 
apresentado, torna-se possível apresentar a seguinte pergunta norteadora: como as 
leis brasileiras asseguram a dignidade física e psicológica da figura feminina em um 
ambiente de trabalho? Tendo como objetivo geral: identificar como ocorre o assédio 
sexual no ambiente de trabalho e as inconsistências das leis brasileiras diante desse 
evento; e como objetivos específicos: descrever o contexto histórico da figura 
feminina e as mudanças que ocorreram para sua liberdade de escolha num mundo 
machista, elucidar os tipos de  assédio sexual no ambiente de trabalho, analisar a 
leis que asseguram a dignidade da mulher no ambiente de trabalho e o código penal 
brasileiro diante do assédio sexual. A metodologia usada para o desenvolvimento do 
estudo teve como base uma análise bibliográfica, de cunho dedutivo para abordar 
nos capítulos seguintes embasamentos para responder os objetivos específicos do 
trabalho, sendo divididos em quatro capítulos, decorridos no referencial teórico. 
Assim, considere-se que diante dos estudos  indica que em época dos primórdios o 
vínculo do homem com a mulher sempre foi de uma condição desigual, tendo mais 
elevação, quando a mulher começou a disputar com o homem no mercado de 
trabalho, com a convivência continua, surge a  figura do assédio sexual no trabalho. 

Palavras-chave: Assédio sexual. Código Penal Brasileiro. Direitos trabalhistas. Leis 
trabalhistas. Responsabilidade do Empregador. Violência sexual contra a mulher. 
Vínculo trabalhista. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Sexual harassment violates human dignity and fundamental rights, where the victim 
feels cut off from his freedom, intimacy, private life, honor, equal treatment, the social 
value of work and the right to the environment of healthy and safe work. Thus, in the 
face of all the presented context, it becomes possible to present the following guiding 
question: how do Brazilian laws ensure the physical and psychological dignity of the 
female figure in a work environment? With the general objective: to identify how 
sexual harassment occurs in the workplace and the inconsistencies of Brazilian laws 
in the face of this event; and as specific objectives: to describe the historical context 
of the female figure and the changes that have occurred for her freedom of choice in 
a macho world, to clarify the types of sexual harassment in the workplace, to analyze 
the laws that ensure the dignity of women in the workplace and the Brazilian penal 
code for sexual harassment. The methodology used for the development of the 
study, was based on a bibliographic analysis, of a deductive nature to address in the 
following chapters bases to answer the specific objectives of the work, being divided 
into four specific chapters, in front of the theoretical references. Thus, consider that in 
the face of studies it indicates that in the early days the bond between men and 
women was always of an unequal condition, having more elevation, when women 
began to dispute with men in the labor market, with the coexistence continues, about 
came the figure of sexual harassment at work. 

Keywords: Sexual harassment. Brazilian Penal Code. Labor rights. Work laws. 
Employer's Responsibility. Sexual violence against women. Employment bond. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Art. 216-A do Código Penal, prevê uma pena de um a dois anos para 

crimes de assédio sexual, onde subentender a existência de uma conduta de 

natureza sexual não desejada, sendo ela um beijo, contato físico, sair com a vítima 

etc., expressado entre o agente e a vítima em que o agente usa a hierarquia ou 

ascendência de seu cargo, emprego ou função com a finalidade de obter a 

vantagem sexual. 

A partir de noticiários evidencia que o gênero feminino é predominantemente 

mais afetado, ressaltando o configurados do assédio sexual é o homem 

(PAMPLONA FILHO, 2000). Contudo não se pode seguir essa temática, onde é visto 

várias formas existentes de assédio, sendo elas por pessoas do mesmo sexo, e em 

condutas homossexuais, impregnando no último caso a ocorrência de atos 

discriminatórios ( REALE, 1992). 

Diante da história, o sexo aqui elucidado ao gênero, determina o destino de 

uma pessoa por toda a sua vida. A fatídicas discrepâncias em que a figura 

masculina deve se estabelecer numa sociedade, livre no espaço público e de 

provedor da família, e a mulher uma figura encarcerada dos trabalhos domésticos e 

de procriação. Destacando uma  isonomia errônea diante do direito segundo o qual 

todos são iguais perante a lei (WALLERSTEIN, 2001). 

A violência de gênero é um episódio preponderantemente feminino no que 

toca a vítima e masculino no que se refere ao agressor, permanecendo em 

numerosos comandos da vida social, especificamente no mercado de trabalho. 

Nesse sentido, são variáveis discriminações diretas ou indiretas onde as mulheres 

são alvo principal. No mercado de trabalho, as mulheres continuam a ter de encarar 

uma separação conjuntamente horizontal e vertical. As desigualdades de gênero se 

cruzam reciprocamente com outro tipo de discriminação e de violência de que as 

mulheres são alvos no mercado de trabalho. 

O assédio sexual infringe a dignidade humana e os direitos fundamentais, 

onde a vítima, se sente extirpada de sua liberdade, da intimidade, da vida privada, 

da honra, da igualdade de tratamento, do valor social do trabalho e do direito ao 

meio ambiente de trabalho sadio e seguro. Sendo determinado assédio sexual no 

ambiente de trabalho algum comportamento de natureza sexual, por meio físico, 
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palavras, gestos ou propostas impostas a pessoas contra sua vontade, levando a 

constrangimento e violando a sua liberdade sexual (BRASIL, 2017). 

Assim, a importância de se descrever sobre o assédio sexual contra a mulher 

no ambiente de trabalho, sendo uma problemática que se dá frequentemente. 

Geralmente não existem pesquisas atuais com dados que evidenciam verdadeira 

situação das mulheres nos casos em que acontecem pedidos de cunho sexual, 

tencionando troca de favores e ameaças nas empresas. 

Contudo é visto que o assédio sexual no trabalho pode ser praticado com ou 

sem superioridade hierárquica, sendo praticado entre colegas ou até mesmo pelo 

empregado ao empregador. Porém, para o crime de assédio no trabalho é 

necessária uma hierarquização entre assediador e vítima, sendo ela individual ou 

coletiva, da mesma forma a vítima pode ser uma ou muitas (BRASIL, 2017). 

Poderá ser averiguado as consequências nas relações de trabalho nestes 

casos, questão da responsabilidade objetiva, e será apresentado que este 

comportamento fere princípios da Dignidade Humana da ofendida, não tolerando, 

com fundamento jurídico que isso aconteça. Ficará demonstrado que uma das 

classificações é tipificado como crime. Ao falar sobre assédio sexual é, na realidade, 

explanar sobre uma doença social muito arcaica, que é visualizada, na sociedade 

moderna, sob uma nova roupagem. 

Evidenciando um fato que ocorre frequente, tanto na iniciativa privada, quanto 

nas instituições públicas. Este ato de violência contra as mulheres no trabalho 

caracteriza-se pela exposição dos trabalhadores a situações humilhantes e 

constrangedoras, constantes e prolongadas durante a jornada de trabalho e relativas 

ao exercício de suas funções. Tais praticas denotam em vínculos hierárquicos 

autoritários, em que evidenciam condutas negativas, relações desumanas e 

antiéticas de longa duração, de um ou mais superiores, dirigidas a um ou mais 

subordinados. 

Assim, diante de todos o contexto apresentado, torna-se possível apresentar 

a seguinte pergunta norteadora: como as leis brasileiras asseguram a dignidade 

física e psicológica da figura feminina em um ambiente de trabalho? Tendo como 

objetivo geral: identificar como ocorre o assédio sexual no ambiente de trabalho e as 

inconsistências das leis brasileiras diante desse evento; e como objetivos 

específicos: descrever o contexto histórico da figura feminina e as mudanças que 
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ocorreram para sua liberdade de escolha num mundo machista, elucidar os tipos de  

assédio sexual no ambiente de trabalho, analisar a leis que asseguram a dignidade 

da mulher no ambiente de trabalho e o código penal brasileiro diante do assédio 

sexual. 

A metodologia usada para o desenvolvimento do estudo, teve como base uma  

análise bibliográfica, de revisão de literatura de cunho dedutivo para aborda nos 

capítulos seguintes embasamentos para responder os objetivos específicos do 

trabalho, onde no segundo capítulo; abordou-se sobre a figura da imagem feminina 

a partir de uma hierarquia machista, tendo como subtópicos; A discriminação de 

gênero, a mulher no mercado de trabalho e os fatores intrínsecos dessa trajetória, 

onde o ponto de partida para o desenvolvimento desse capitulo foi descrever o 

contexto histórico da figura feminina e as mudanças que ocorreram para sua 

liberdade de escolha num mundo machista.  

No terceiro capítulo; foi apresentado O assédio sexual no ambiente de 

trabalho, e como subtópico; as leis que asseguram a dignidade da mulher no 

ambiente de trabalho, com a finalidade de responder tal questionamento: elucidar os 

tipos de assédio sexual no ambiente de trabalho. 

E no quarto capítulo: O Código Penal vigente brasileiro diante do Assédio 

sexual e seus subtópicos: As falhas dos sistemas judiciários, atitudes da empresa 

nas situações de assédio sexual, o assédio sexual no âmbito internacional e as 

ações implementadas para o combate do assédio sexual no trabalho, objetivando 

analisar a leis que asseguram a dignidade da mulher no ambiente de trabalho e o 

código penal brasileiro diante do assédio sexual. 

A busca dos artigos se deu a partir das bibliotecas virtuais, que deslumbram 

artigos científicos, Jurisdição e as Leis Brasileiras. Contudo os critérios de inclusão 

foram artigos completos, que abordavam a mesma temática de escolha, que 

respondessem os objetivos do estudo e com critérios de exclusão artigos 

incompletos ou que tivesse sua publicação negada.  

Justifica-se o estudo pela importância de entender como funciona as leis  

brasileiras diante de uma problemática bastantes evidenciada no meio trabalhista, 

visto que se ressalta uma estruturação hierárquica machista, tanto no fato ocorrido 

como até nas próprias leis que asseguram a dignidade física e psicológica da figura 

feminina.  
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Contudo, a relevância do tema alvo da pesquisa foi escolhida em virtude de 

uma série de acontecimentos envolvendo empregados e empregadores. O assédio 

sexual no trabalho não é um fenômeno novo, pode-se dizer que ele é tão antigo 

quanto a própria relação de trabalho. Ele se caracteriza pela exposição de 

trabalhadoras a situações humilhantes e constrangedoras, repetitivas e no exercício 

de suas funções, sendo mais comuns em relações hierárquicas autoritárias, onde 

predomina condutas negativas, relações desumanas e antiética de longa duração. 
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2 A FIGURA DA IMAGEM FEMIMINA A PARTIR DE UMA HIERARQUIA MACHISTA   

A mulher no seu contexto de vida, sempre foi marcada por lutas para terem 

seus direitos garantidos, sendo alvo muitas das vezes de discriminações e 

submissões imposta pelos homens diante de  uma sociedade machista. A imagem 

feminina durante vários séculos esteve encravada como escrava, com funções 

primordiais de reprodução e a criação dos filhos, dando maior liberdade ao homem. 

Nas eras Medievais, julgavam que todo o sofrimento eram decorrência pela 

existência das mulheres, onde o castigo imposto a elas seriam atribuições dos 

homens (KLAPISCH-ZUBER, 1990). 

Na Bíblia, em suas escrituras, responsabiliza a mulher pelo pecado original, 

porém estabeleceu punições muito distintas em função das respectivas atribuições: 

a ela, a reprodução diante das dores do parto e a submissão ao homem, já a figura 

masculina foi o de abandonar o modo de vida puramente extrativista e dedicar-se ao 

trabalho árduo para a subsistência  (BÍBLIA, 2000). 

Klapisch-Zuber (1990) discorre que a partir das épocas, Aristóteles explica 

que a submissão das mulheres aos homens se encravou pela autoridade masculina, 

e a sua necessidade de estarem no interior da família exercendo o papel de mãe e 

dando educação aos filhos, as negando de seus desejos e vontades, sendo que 

essa negação também era imposta pelo homem. 

 Lauschner (2010) destaca que a partir da organização das mulheres, elas 

foram ocupando espaços com o passar dos tempos, evidenciado por lutas pelos 

seus direitos, clamando que a sociedade as veja de uma forma capaz igualitária aos 

homens, alcançando conquistas e modificando os conceitos estabelecidos da figura 

feminina. Podendo assim, alcançar cargos almejados e o direito de atuarem em 

setores, antes vistos só como prioridades masculinas. 

         Com os movimentos feminista, reinvindicações foram impostas como: 

 

[...] “funções iguais, salários e direitos iguais; igualdade de oportunidades no 
acesso ao mercado de trabalho e à ascensão e aprimoramento profissional. 
Todas essas bandeiras são parte do processo de conscientização da 
mulher de seu próprio valor e da necessidade de que ela se coloque como 
agente da sua liberação” (MOREIRA, 2007, p. 65). 

 

Contudo, mesmo com uma sociedade mais aberta, com tantas evoluções e 

direitos conquistados, as mulheres ainda sofrem as discriminações e a inferiorização 
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ao se inserirem no mercado de trabalho. Seu processo de conquista encontra 

entraves diante de um sistema machista tanto na esfera pública quanto na privada, 

sendo esse machismo o principal foco em que os movimento feminista e as 

mulheres lutam durantes décadas (LAUSCHNER, 2010). 

2.1 A DISCRIMINAÇÃO DE GENERO 

A partir de estudos realizados por feministas americanas década de 70, que 

se determinou o primeiro conceito de gênero, visando codificar uma diferenciação 

sexual do sexo, destacando pela construção das identidades de homens e mulheres 

na sociedade, desfazendo impregnação de papeis que foram construídas desde os 

primórdios sobre o que era imposta para o masculino e ao feminino (GUIMARÃES; 

PEDROSA, 2015). 

Scott (1989) corrobora quando afirma que o significado de gênero está  

presente nas relações sociais, sendo determinado pelas diferenças entre os sexos e 

atribuindo desta forma a um significado em relações de poder. É através do poder 

que as formas das relações se consolidariam e o seu status permanecem. O gênero 

se destaca dentro de uma categoria descritiva e analítica que trata da construção 

social da diferença entre os sexos, evidenciado pelos costumes históricos, da 

percepção das formas de forma dicotômica (masculino, feminino ou desviante) e as 

relações de poder (SIQUEIRA, 2002). 

De acordo com  Souza e Knijnik (2007) as identidades de gênero e sexuais 

muitas das vezes são determinadas e decodificados pela mídia, o que geram 

estereótipos onde reforçam os preconceitos e estigmas, levando a provocar 

discriminações em relação aos indivíduos que não se encaixam no perfil perpetuado 

no veículo midiático. Isto ocorre porque a mídia retrata, descreve e analisa as 

atividades de homens e mulheres de maneira desigual.  

Desta forma, o preconceito de gênero leva a uma ideia forçosamente que se 

configura ao assédio sexual (CLARKE, 2007). Existe um efetivo combate à 

discriminação no acesso e na relação de emprego ou na profissão, de forma que 

não seja aceita exclusão ou preferência fundada na raça, cor, sexo, religião, opinião 

política, ascendência nacional ou origem social, que tenha como efeito anular a 

igualdade de oportunidades ou de tratamento em emprego ou profissão (BRASIL, 

2001). 
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“A violência de gênero se apresenta como uma expressão para fazer 
referência aos diversos atos praticados contra as mulheres como forma de 
submetê-las a sofrimento físico, sexual e psicológico, aí incluí-las as 
diversas formas de ameaças. É caracterizada, especialmente, pela 
imposição ou pretensão de subordinação e controle do gênero masculino 
sobre o feminino” ( BALBINOTTI, 2018. pg. 240). 
 

 

Para Higa (2016) ceder essa soberania para a participação feminina no 

ambiente de trabalho foi vista com repulsa, evidenciando manifestações por meio de 

condutas ilícitas pautadas pela conotação sexual, criando uma atmosfera de 

hostilidade e intimidação, determinando expressão da violência de gênero, 

estratagema ardilosamente empregado para que as mulheres capitulem diante dos 

instrumentos de força. 

 

“uma ação violenta está direcionada à destruição ou ao ataque da 
subjetividade do outro e surge quando o sujeito sente que está perdendo 
seu poder ou se depara com sua impotência. Nesta linha, a violência 
funciona como uma interposição à subjetividade, uma forma de impor 
coerções ao corpo com o objetivo de atingir a subjetividade, a afetividade e 
o pensamento daquele que sofre a violência” (GUIMARÃES;  PEDROSA, 
2015 n.p.). 

 

Contudo uma certa igualdade de gênero para manter o capital e o trabalho, foi 

construída pela inserção da mulher no mercado, onde gerou uma perturbação da 

imposição do poder masculino, visto que as transgressões de paradigmas culturais 

que designavam somente ao homem o poder de participar das relações 

sociopolíticas (HIGA, 2016). 

 A OIT, na sua Conferência Internacional do Trabalho que ocorreu em 

Genebra em 2007, ressaltou a discriminação baseada na orientação sexual, onde as 

instituições e os direitos humanos de âmbito nacional ou internacional estão em um 

processo de aprovação, contra a discriminação baseada na orientação sexual no 

ambiente de trabalho. Sinalizando que em alguns países, os trabalhadores têm 

sofrido discriminação nos locais de trabalho quando sua opção sexual é explicitada 

como lésbicas, gays, bissexuais ou transexuais, sendo elas participantes de 

manifestações de ódio diante de violência verbal, psicológica e física (OIT, 2007). 

2.2 A MULHER NO MERCADO DE TRABALHO E OS FATORES INTRISECOS 

DESSA TRAJETORIA  
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Hirata e Kergoat (2008) identifica que na busca da mulher em conseguir uma 

colocação no mercado não eliminou seus  trabalhos domésticos, e muito menos 

evidenciou a participação masculina para dividir essas tarefas. Essa necessidade da 

mulher na busca de conquistar outros caminhos, sem uma ajuda nos seus afazeres 

domésticos impregnados pela história e sociedade, deteve ao surgimento de uma 

fragmentação do trabalho feminino, onde surgiu uma nova categoria de 

trabalhadores, os domésticos, desprezados socialmente e precarizados legalmente, 

que permitiu para algumas mulheres com maior renda pessoal ou familiar transferir 

os deveres de casa para outras mais pobres. 

Fernandes (2013) ressalta que a uma precarização do trabalho feminino, mais 

frequente entre trabalhadoras de classes sociais menos privilegiadas, ocupando 

cargos na empresa onde o trabalho muitas vezes se resume à mera repetição 

automática de movimentos no setor de produção, visto que a ordem feminina tem 

que desenvolver as mesmas atividades praticadas no seu dia, dia, a desmerecendo 

de qualificação e oportunidades, sendo menos valorizados e mal remunerados. 

Para Fonseca (2005) os fatores que contribuem para a precarização social 

das mulheres são caracterizados em: divisão sexual do trabalho; poucas 

oportunidades quanto à educação; trabalhos informais mal remunerados; pouca 

saúde e bem-estar; pouca participação nas negociações; e autonomia pessoal 

limitada. Assim, a taxa de desemprego entre as mulheres sempre foi superior à dos 

homens, elas são mais facilmente demitidas, pois as representações sociais 

“normalizam” a concepção feminina de cuidar da casa ( AQUILINI; COSTA, 2003). 

Passos e Guedes evidencia em seus estudos: 

 

“Além das desigualdades de rendimentos, as mulheres enfrentam barreiras 
para ascensão profissional, em especial as mulheres mais escolarizadas. 
Esses obstáculos que elas encontram na sua trajetória laboral configura um 
fenômeno conhecido na literatura como “teto de vidro”, uma barreira 
invisível que dificultaria a ascensão das mulheres no mercado de trabalho, 
restringido as chances de alcançarem melhores postos e rendimentos 
laborais” (PASSOS; GUEDES, 2018.p 76). 

 
 

Porém, Bruschini (2007) destaca uma progressão feminina pela expansão da 

escolaridade e pelo ingresso nas universidades. Destacando a presença da mulher 

em campos tradicionalmente masculinos (nas áreas da Medicina, Advocacia, 

Arquitetura e Engenharia). Elas também estão começando a marcar presença em 
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posições de diretoria em empresas do setor formal, como é possível observar em 

uma pesquisa a qual apontou que as mulheres ocupavam 24% dos cargos de 

diretoria computados pela Rais do Ministério do Trabalho no ano 2000.  

 

3 O ASSÉDIO SEXUAL NO AMBIENTE DE TRABALHO 

 

 O assédio é determinado por uma conduta sexual não desejada, não sendo 

considerando como um simples flerte ou paquera recíproca, a vítima assediada 

sexualmente deve buscar expressar sua rejeição, como forma de fazer cessar o 

assédio ou impedir que se agrave. No entanto, importa estabelecer, com vistas a 

retirar o conteúdo preconceituoso do dispositivo penal, que o assédio sexual não 

decorre da conduta da vítima, ou de sua vestimenta ou comportamento, mas do 

comportamento do agressor, de suas intenções, repelidas ou não expressamente 

pela outra parte (BRASIL, 2017).  

Sendo definida pelo Ministério da Saúde que o assédio sexual é toda iniciativa 

vinda da parte de um superior hierárquico ou de quem tenha subordinação para 

obter favores sexuais por meio de condutas reprováveis, indesejáveis ou rejeitáveis, 

impondo o uso do poder em forma de ameaça, ou de descontinuidade no emprego, 

ou sendo por qualquer outro meio agressivo de índole sexual que prejudique a 

atividade laboral da vítima. Na cartilha do Ministério do trabalho e Emprego 

complementa que o assédio sexual por ser considerado diante de constrangimentos 

por meios de cantadas e insinuações de conteúdo sexual, para favorecimento 

próprio (BRASIL, 2008; BRASIL, 2009). 

Freitas destaca que: 

 

“Algumas profissões eram particularmente consideradas de alto risco e 
muito sujeitas à vitimação potencial do imaginário coletivo, que gravara 
algumas relações como "inevitáveis": o médico e a enfermeira, o professor e 
a aluna, o diretor e a atriz, o chefe e a secretária. Normalmente, essas 
relações acontecem entre um superior e um subordinado, sendo, quase 
sempre, o primeiro elemento do sexo masculino” (FREITAS, 2001 n.p.). 

 
 

Estudos trazem dois tipos de assédio sexual, o assédio por chantagem 

determinado quando há a exigência de uma conduta sexual, em troca de benefícios, 

sendo objetivo do assediador obter um favorecimento sexual; o assédio sexual por 
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intimidação, a finalidade é evitar prejuízos na relação de trabalho, onde o agressor 

ou agressores tornam o ambiente de trabalho hostil para um (uma) ou para um 

grupo, objetivando em vantagem sexual, sinalizadas por provocações sexuais 

inoportunas no ambiente de trabalho, com o efeito de prejudicar a atuação de uma 

pessoa ou de criar uma situação ofensiva de intimidação ou humilhação, 

caracterizada por atos de insistência, impertinência, hostilidade, manifestando de 

relações de poder ou de força, confundido com assédio moral (BRASIL, 2017). 

O Ministério Público do Trabalho ressalta que para a ocorrência do assédio 

sexual, não precisa do contato físico, essa conduta pode ser determinada por 

expressões faladas ou escritas, ou por meios como gestos, imagens enviadas por e-

mails, comentários em redes sociais, vídeos, presentes, entre outros. Assim como 

não há uma necessidade que o assédio ocorra no ambiente de trabalho, ele pode 

ser consumado nos intervalos, locais de repouso e alimentação, antes do início do 

turno ou após o término, durante caronas ou transporte entre trabalho e residência, 

desde que ocorram por conta do trabalho prestado (BRASIL, 2017). 

 
“No serviço público federal, entre os efetivos, de acordo com as estatísticas 
da Controladoria-Geral da União (CGU), de 1; de janeiro de 2014 até o dia 
11 de abril de 2019, foram registrados 906 processos que tratam de 
assédio. Destes, 82,5% (747), de assédio moral, 14,9% (135), de assédio 
sexual e 2,6% (24), de ambos. No período, 278 processos foram julgados e 
94 servidores foram punidos. Mas a súbita queda também foi observada. 
Nos três primeiros meses de 2014, 21 processos foram instaurados. Em 
2015, 36. Em 2016, foi o máximo de 54. Em 2017, caiu para 37, chegando a 
30, em 2018. Em 2019, de janeiro a março, apenas oito” (BATISTA, 2019. 
n.p.). 

 

 

Assim, Luiza Nagib Eluf discorre que existem uma importância na 

incriminação do assédio para a civilização, detendo um meio de interromper um 

acontecimento mais grave, sendo que na maioria das vezes o estupro é uma 

consequência de um assédio não sinalizado, sendo que a punição do agressor deve 

ocorrer antes que o fato se consuma (GILABERT, 2014). 

Para Veneziano Vital do Rêgo o assédio “é uma mazela que precisa ser 

eliminada das relações profissionais, visando dar efetividade ao princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana”.(BRASIL, 2019. n.p.).Ele também 

ressalta que a definição da OIT em relação ao assédio, ele descreve um cenário que 

expõe os trabalhadores a situações humilhantes e constrangedoras, prolongadas e 
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repetitivas no exercício das funções, levando a vítima a se desestabilizar 

emocionalmente (BRASIL, 2019).  

 

3.1 AS LEIS QUE ASSEGURAM A DIGNIDADE DA MULHER NO AMBIENTE DE 

TRABALHO 

As consequências jurídicas ao assédio sexual no trabalho, determinam ações  

trabalhista que a vítima pode buscar como alterações em seu contrato, com 

mudança do local ou horário do trabalho, e até mesmo a rescisão indireta do 

contrato de trabalho (justa causa do empregador); a indenização por danos morais; 

a indenização por danos materiais. Além disso, o rompimento da relação de trabalho 

por ato discriminatório, oriundo do assédio sexual, pode gerar a reintegração no 

trabalho ou percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, com 

base na aplicação analógica da Lei n.º 9.029/95, art. 4º. (BRASIL, 2017). 

Em consoante Alice Bianchini discorre: “No crime de assedio, protegem-se os 

bens jurídicos ligados a liberdade (no caso a sexual), há honra é a não-

discriminação no trabalho”(BIANCHINI, 2002, p.6 apud GILABERT, 2014, 

p.49).Contudo, a criminalização do assédio sexual se perde na inflação legislativa 

diante da intimidação, visto que detendo um princípio de exame comprobatório, 

levando ao descrédito do Direito Penal e da sanção criminal, levando apenas 

denúncias caluniosas, principalmente nas demissão sem justa causa (GILABERT, 

2014).  

O assédio sexual geralmente repercute na saúde física e mental do 

trabalhador. Nesse caso, poderá a lesão ser considerada doença ocupacional, com 

os direitos e garantias decorrentes dessa condição, tais como: emissão de CAT 

(Comunicação de Acidente de Trabalho), recebimento de auxílio previdenciário, 

adaptação de função ou horário, estabilidade no emprego após o fim do benefício 

previdenciário (BRASIL, 2017). 

Porém é imprescindível destacar a importância da coibição e perseguição aos 

atos de violência sexual, menos sem vontade do sujeito passivo, projeto de Lei n° 

5.453/2016, discorre que o silêncio da vítima contribui para a impunidade e aumento 

significativo das ocorrências. Determinando uma obrigatoriedade no Estado em 

proteger que as vítimas sofram retaliações dos agressores (BRASIL, 2018). 
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Carrion (2008) evidencia uma necessidade de uma proteção diferenciada a 

mulher no mercado de trabalho, sendo elas já promulgadas e regulamentas em 

vários órgãos internacionais. Contudo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) é 

o órgão que compete a legislação trabalhista brasileira, contém um capítulo no 

tocando do trabalho da mulher, onde determina diretrizes para a formalidade da 

inclusão da mulher no mercado de trabalho, revogando leis que levam a uma 

seguridade da integridade física, social e psicológica dela. 

Assim como a obtenção da aposentadoria, com menos idade e tempo de 

contribuição previdenciária para as mulheres, o direito a Licença-maternidade. Art. 

7º, XVIII da CF – Norma de Eficácia Plena. Benefício devido desde a promulgação 

da Carta de 1988, havendo de ser pago pelo empregador, à conta da Previdência 

Social, independentemente da definição da respectiva fonte de custeio, sendo aceito  

pelo STF – RE-220.613-1-SP-1ª T.-Rel. Min. Ilmar Galvão-DJU 2.6.2000 (AMBITO 

JURIDICO, 2009). 

 O art. 391 da CLT ressalva a proibição da despedida da empregada pelo fato 

de ter casado ou estar grávida, ou a despedida da empregada em estado gravídico, 

também é obstada pela estabilidade-gestante, que consiste na vedação de dispensa 

arbitrária ou sem justa causa da empregada gestante desde a confirmação da 

gravidez até cinco meses após o parto, conforme previsão do art.10, inciso II, do 

ADCT. (AMBITO JURIDICO, 2009). 

É indispensável destacar significados onde o direito é uma forma para se 

promover a pacificação e a conservação sociais, e o Direito do Trabalho está 

direcionado a pacificação social entre patrões e empregados, contemplando saberes 

que a proteção do trabalhador garante também uma pacificação social permitindo a 

manutenção de uma determinada ordem social. A sociedade é considerada 

inconstante, em ordem crescente e decrescente na sua evolução, contudo o direito 

deve permanecer diante desse movimento, para manter uma preservação social, 

sendo conservador, detendo um papel transformador na sociedade (LOPES, 2006). 

 

4 CODIGO PENAL VIGENTE BRASILEIRO DIANTE DO ASSÉDIO SEXUAL.  

 

          A Lei n° 10.224 de 2001, afirma o assédio sexual como crime, contudo a 

norma que prevê o assédio sexual é o Código Penal, o caracterizando como crime 
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sujeito o autor à pena de detenção e multa. Como a legislação trabalhista é 

praticamente omissa, havendo previsão apenas na Lei n° 10.778/2003, detendo à 

doutrina e à jurisprudência enfrentar o enquadrando da forma mais conveniente.  

A legislação cível silencia quanto a este assunto e a trabalhista aborda muito 

sucintamente através da Lei n° 10.778/2003, diante da notificação compulsória no 

caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde públicos ou 

privados, abordando em seu artigo como forma de violência contra a mulher o abuso 

sexual (AMBITO JURIDICO, 2011). 

O texto legal que aborda o tema é o Código Penal, em seu artigo 216-A, 

implementado com o advento da Lei n° 10.224/2001, acrescentando o mencionado 

artigo no capítulo contra a liberdade sexual, enquadrando o assédio sexual como 

crime, através da seguinte definição: (AMBITO JURIDICO, 2011). 

 

“Artigo 216-A Código Penal. Constranger alguém com o intuito de obter 
vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua 
condição de superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de 
emprego, cargo ou função. (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001) 
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos (Incluído pela Lei nº 10.224, de 
15 de 2001). A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 
18 (dezoito) anos.” (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009).” 
 

 

De acordo com o núcleo penal, o verbo constranger tem significados amplos 

como; quando acompanhado de algum complemento, significa compelir, coagir, 

obrigar ou forçar a vítima a fazer ou não fazer algo, tal como ocorre nos crimes de 

constrangimento ilegal (CP, art. 146) e no estupro (CP, art. 213);  no caso do 

assédio sexual, que desacompanha um complemento, constranger significa 

incomodar, importunar, insistir com propostas à vítima, para que com ela obtenha 

vantagem ou favorecimento sexual, existindo, em regra, uma ameaça (não grave) 

expressa ou implícita relacionada a algum prejuízo para a vítima em sua relação de 

trabalho (BRASIL, 2017). 

Aplicam-se, ainda, ao crime de assédio sexual, bem como nos demais delitos 

previstos no título dos crimes contra a dignidade sexual, as causas de aumento de 

pena previstas nos arts. 226 e 234-A, do Código Penal, com algumas adaptações 

necessárias, a saber: aumento de quarta parte, se o crime for cometido em concurso 

de duas ou mais pessoas (CP, art. 226, I) esse aumento de pena tem fundamento 

na maior facilidade obtida pelo agente no emprego dos meios de execução do delito; 
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aumento de metade, se o agente faz parte da vida social da vítima, ou por qualquer 

outro título tem autoridade sobre ela (CP, parte do art. 226, II), além de ser também 

empregador ou superior hierárquico (AMBITO JURIDICO, 2011). 

 

4.1 AS FALHAS DOS SISTEMAS JUDICIÁRIOS 

 

          O Código Penal ainda vigente, tem uma tendência de minimizar crimes contra 

a mulher ou culpabilizar a vítima destes crimes. Acaba por influenciar também a 

doutrina criminal no sentido de que para a configuração do crime de assédio sexual, 

é preciso que haja dolo, fim sexual e expressa recusa da vítima. A definição penal a 

uma mínima interpretação à luz de princípios do Direito do Trabalho muito menos a 

princípios constitucionais de dignidade da pessoa humana, de preservação da saúde 

e prevenção a seus males, por exemplo (BRASIL, 2017). 

De acordo com Maggio (2013) o assédio sexual só foi considerado crime pela 

Lei 10.224/2001, visto que até então os casos de assédio sexual sempre foram 

solucionados fora da órbita penal, ou seja, por outros ramos do ordenamento jurídico 

(Direito Civil, Direito do Trabalho e Direito Administrativo). Na prática, o tipo penal 

quase não é usado, em obediência ao princípio da subsidiariedade, são poucas as 

ações penais imputando a alguém o delito e raríssimas são as condenações, mesmo 

diante da frequência com que os casos de assédio sexual ocorrem nos mais 

diversos ambientes de trabalho. 

          Contudo, avanços positivos estão sendo almejados, o Plenário do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) aprovou por unanimidade resolução que institui no Poder 

Judiciário a Política de Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, do Assédio 

Sexual e da Discriminação, a Resolução nº 351/2020, que institui a Política de 

Prevenção e Enfrentamento do Assédio Moral, Assédio Sexual e da Discriminação 

no Poder Judiciário. A resolução é direcionada a todas as condutas de assédio e 

discriminação no âmbito das relações socioprofissionais e da organização do 

trabalho no Judiciário, praticadas presencialmente ou por meios virtuais, inclusive 

aquelas contra estagiários, aprendizes, prestadores de serviços, voluntários e outros 

colaboradores (JUSTIÇA DO TRABALHO TRT 4º REGIÃO, 2020). 

          O Ministro Luiz Fux destacou a relevância do enfrentamento e superação das 

injustiças de gênero e todas as formas de discriminação, declarando: 
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 “A aprovação é de uma importância ímpar. Trata-se de um tema muito 
importante e é um momento de afirmação do CNJ frente a novas 
perspectivas de problemas que estão no âmbito do Judiciário, como assédio 
moral, sexual e a discriminação”( FUX, JUSTIÇA DO TRABALHO TRT 4º 
REGIÃO, 2020.n.p) . 

 

           A conselheira Tânia Regina Silva Reckziegel, condiz quando relata que “trata-

se de um compromisso com a construção de relações mais justas e equânimes em 

direção a uma sociedade mais justa e fraterna, livre de preconceitos” (JUSTIÇA DO 

TRABALHO TRT 4º REGIÃO, 2020, n.p. ). 

 

4.2 ATITUDE DA EMPRESA NAS SITUAÇÕES EM QUE OCORRE O ASSÉDIO 

SEXUAL  

 

          De acordo com a Pesquisadora do Departamento de Administração Geral e 

Recursos Humanos da FGV-EAESP Maria Ester de Freitas, as empresas têm que 

instituir práticas preventivas, educação continuada coletiva no campo dos direitos 

humanos, desenvolver procedimentos de investigação e atenção à vítima. Há vários 

mecanismos que levam a uma minimização nas consequências do assédio, onde a 

empresa no momento que identifica ou desconfie de algum caso, possa estar 

implementando para enfrentar esses problemas (FREITAS, 2001).  

         Com isso, “As organizações são intrinsecamente espaços de comportamento 

controlado e é do seu absoluto interesse coibir atitudes que possam prejudicar o seu 

melhor rendimento e a sua imagem” ressalta (GHERINI, 2020 n.p.). Levando pelo 

entendimento que situações de assédio, evidencia um problema de sua jurisdição, 

onde políticas alternativas organizacionais promove discussões, gerando um meio 

de prevenção. Colaboradores, gestores, profissionais de recursos humanos e sócios 

devem estar cientes que condutas assediantes não devem ser  toleradas dando 

apoio para aqueles notifiquem o ocorrido (GHERINI, 2020). 

          Para Gherini (2020) o assédio é considera uma problemática de momento que 

envolve o futuro, diante do crescimento feminino em várias frentes trabalhistas, 

numa sociedade mais aberta. Expor o tema e demonstrar preocupação com o 

assunto é desenvolver manuais internos de boas práticas, além de treinamentos e 
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palestras. Isso permite maior transparência na gestão de recursos humanos, 

informando os colaboradores do que é esperado deles. 

         Ainda de acordo com Gherini (2020) quando existe comportamentos 

inapropriados já embutidos dentro de um ambiente profissional, mais dificultoso sera 

sua repreensão de forma efetiva, muita das vezes diante de uma cultura institucional 

sustentada, que encobre e desmotiva os ofendidos a se expor durante o processo 

de denúncia. É necessária uma preparação da parte das empresas para investigar e 

comprovar condutas inadequadas para tomar as medidas jurídicas prudentes, como 

advertências, suspenção ou até dispensa por justa causa, a depender da gravidade 

do assédio identificado. 

          Algumas mudanças ocorreram com a Reforma Trabalhista, promovida pela Lei 

13.467, de 13 de julho de 2017 que impactam tanto o entendimento sobre assédio 

sexual como o de assédio moral (embora ainda não tenha sido inserido um conceito 

de assédio moral na legislação). O avanço principal na CLT foi que a norma passou 

a explorar de forma mais clara o tema quando regulamenta o dano de natureza 

extrapatrimonial (BRASIL, 2017) citado abaixo: 

 

“Art. 223-B.  Causa dano de natureza extrapatrimonial a ação ou omissão 
que ofenda a esfera moral ou existencial da pessoa física ou jurídica as 
quais são as titulares exclusivas do direito à reparação. 
 Art. 223-C.  A honra, a imagem, a intimidade, a liberdade de ação, a 
autoestima, a sexualidade, a saúde, o lazer e a integridade física são os 
bens juridicamente tutelados inerentes à pessoa física.                          
 Art. 223-E.  São responsáveis pelo dano extrapatrimonial todos os que 
tenham colaborado para a ofensa ao bem jurídico tutelado, na proporção da 
ação ou da omissão.                     
 Art. 223-F. A reparação por danos extrapatrimoniais pode ser pedida 
cumulativamente com a indenização por danos materiais decorrentes do 
mesmo ato lesivo.” (BRASIL, 2017, n.p.). 

 

              De acordo com Oliveira (2019) o assédio sexual denigre a imagem da 

empresa, deteriorando o ambiente de trabalho. Os gestores têm a principal função 

em promover respeito e dignidade humana, monitorando para prevenir que 

situações que levem a um constrangimento ou algo mais intenso possa ocorrer no 

ceio de seus colaboradores. 

             Com isso, Oliveira (2019) ressalta que é primordial que as empresas forneça 

subsídios para que não aja o assédio sexual dentro de sua organização, medidas 
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como; oferecer informação sobre o assédio sexual; fazer constar do código de ética 

do servidor ou das convenções coletivas de trabalho medidas de prevenção do 

assédio sexual; incentivar a prática de relações respeitosas no ambiente de trabalho; 

avaliar constantemente as relações interpessoais no ambiente de trabalho, 

atentando para as mudanças de comportamento; dispor de instância administrativa 

para acolher denúncias de maneira objetiva; apurar e punir as violações 

denunciadas. 

 

4.2.1 O Assédio sexual no âmbito internacional 

  

A Organização Internacional do Trabalho (“OIT”) lançou pela segunda vez a 

Convenção n° 190 sobre violência e assédio (Violence and Harassment Convention, 

ainda sem tradução oficial para o português) (ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL 

DO TRABALHO, 2019).Contudo, ainda necessita de  uma ratificação por parte dos 

países para que possa ser exigível como norma nos territórios nacionais. Porém é 

considerado um instrumento que evidencia as reais situações existentes para poder 

se determinar melhorias nas práticas atualmente  (GHERINI, 2020). 

Em estudo publicado por Junior e Tamara (2006) eles descrevem que no 

âmbito mundial, vários países vêm adotando alguma legislação no que se refere 

assédio sexual, se baseando em leis já vigentes, porém sendo essas leis para 

outras instancias como direitos humanos, despedida improcedente, legislação 

contratual, contratos fraudulentos e a conduta criminal. Países como Bélgica, 

França, Alemanha, Itália, Irlanda, Países Baixos, Áustria e Espanha, já existem  

medidas diante ao assédio sexual, e as convenções coletivas em certos setores da 

Espanha, Reino Unido, Países Baixos e na Dinamarca. 

           Contudo, comparando com as demais legislações, na lei brasileira, o crime de 

assédio sexual existe apenas as relações de trabalho. A Alemanha e a Áustria 

possuem uma acepção ampla do que vem a ser assédio sexual, incluindo todas as 

alusões sexistas, enquanto outros países como a França possuem uma visão mais 

restritiva, exigindo a superioridade hierárquica como elemento caracterizador 

essencial. É de suma importância que se encontre uma definição internacional 

básica que possa ser aplicada na maioria dos países e regiões, adequada aos 
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diversos valores e normas culturais das mais diversas partes do mundo (JUNIOR; 

TAMARA, 2006). 

4.3 AÇÕES IMPLEMENTADAS PARA O COMBATE DO ASSÉDIO SEXUAL NO 

AMBIENTE DE TRABALHO 

 

           A Fiocruz elaborou uma política visando a prevenção e enfrentamento do 

assédio no trabalho, implantando ações que vão desde a sensibilização e produção 

de informações sobre o tema até a organização de uma rede de acolhimento e 

acompanhamento dos casos de conflito e sexual no trabalho. Abordando diretrizes 

onde o trabalhador em alguma situação de constrangimento possa estar sendo 

acolhido como: Diretoria de Recursos, Núcleos de Saúde do Trabalhador, Sindicato 

dos Trabalhadores da Fiocruz, Serviços de Recursos Humanos das unidades 

(FIOCRUZ, 2014). 

           Ainda a Fiocruz ressalta que ao desenvolver algum sintoma físicos e/ou 

psicológicos diante de alguma situação conflituosa no ambiente de  conflito no 

trabalho, buscar o aos Núcleos de Saúde do Trabalhador. Sendo necessário relatos 

e registros para que a Diretoria de Recursos Humanos  abra processo 

administrativo, com apuração e sequentemente uma sindicância. O objetivo da 

Ouvidoria, é desenvolver um  acolhimento e mediação, podendo ser  acionada se o 

trabalhador considerar que não foi atendido adequadamente ou se tiver dúvidas 

quanto ao andamento do processo  (FIOCRUZ, 2014). 

            Para Barreto e Heloani (2015) no momento que se disponibiliza medidas 

preventivas, é necessária uma avaliação sistemática dos riscos não visíveis, 

efetivando sua identificação, eliminação, controle. Propondo esclarecimentos sobre 

os direitos humanos, e política de tolerância zero à violência nas relações socio 

laborais. Contudo, deve manter uma rotina de reciclagem no manejo do trabalho, 

viabilizando a autonomia, a amizade, o respeito, a ajuda mútua, a generosidade, o 

reconhecimento ao saber fazer, os laços de camaradagem, para que em médio 

prazo não ocorra constrangimentos que afetem a ordem social. 

           Nessa pespectiva, é indispensável que a vítima tenha acesso a cuidados 

especializados e suporte jurídico, onde uma rede de apoio é fundamental para que 

condutas assertivas sejam implementadas, o trauma seja superado e a qualidade de 
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vida seja recuperada. A manutenção de ações para o combate ao assédio sexual 

deve ser expressamente direcionada no âmbito organizacional, diante de denúncia e 

apurações.Com isso, as campanhas e ações preventivas são consideradas métodos 

de conscientização para que possíveis vítimas ou testemunhas não se calem diante 

da ocorrência de condutas abusivas (BRASIL, 2020). 

          O senado Federal sancionou medidas para combate à violência e ao assédio 

no ambiente de trabalho, o texto determina que as empresas deverão adotar um 

código de ética e conduta, regendo a relação entre dirigentes e empregados, e entre 

esses e outros colaboradores, clientes e fornecedores, determinando limites e 

indicando penalidades para cada situação. Ressaltando que a cada semestre, 

promover palestras e atividades de prevenção à violência e ao assédio (BRASIL, 

2019). 

           De acordo com as medidas do Senado Federal, as empresas que têm um 

número acima de 100 funcionários, quando o não cumprimento das regras deverão 

pagar uma multa de até R$ 42,5 mil, que serão dobradas em casos de reincidência, 

oposição à fiscalização ou desacato à autoridade, além de outras sanções penais e 

cíveis geradas. Além de fornecer um apoio psicológico atendendo às seguintes 

condições: manter uma equipe profissional especializada no atendimento 

psicológico, sempre com privacidade da vítima e o sigilo das informações; um 

serviço de contato telefônico e ambiente virtual possibilitando a denúncia anônima; 

autonomia para a apuração sumária da denúncia e, constatando indícios da 

existência do fato e autoria, afastamento imediato ou transferência do denunciado 

para outro setor, até o total esclarecimento da situação (BRASIL, 2019). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Das avaliações feitas ao longo deste trabalho, fundamentadas em pesquisas 

bibliográficas, no ordenamento jurídico e na jurisprudência, inúmeras hipóteses 

podem ser especificadas. Uma delas, indica que em época dos primórdios o vínculo 

do homem com a mulher sempre foi de uma condição desigual, tendo mais 

elevação, quando a mulher começou a disputar com o homem no mercado de 

trabalho, com a convivência continua, surgiu figura do assédio sexual no trabalho. 

Contudo, é visto que na caminhada progressiva da mulher no mercado de 

trabalho tem determinado que a sociedade veja sua importância e capacidade, é na 

perpetuação de seus direitos diante de uma sociedade machista. Porém essa 

inclusão feminina no mercado de trabalho desenvolveu intolerâncias 

incompreensíveis, determinando um cenário de abusos, exploração e retaliações 

que veio deturpar os direitos fundamentais das mulheres. Nessa pespectiva, a 

discriminação, a imparcialidade diante da dignidade da pessoa humana e a 

desvalorização do trabalho tem prejudicado a igualdade de oportunidade de acesso 

e a sua manutenção do emprego.  

Assim, foi apresentado no decorrer do trabalho que o assédio sexual fere 

direitos fundamentais como o princípio da dignidade humana. Se tratando de uma 

conduta abusiva, geralmente ocorre sem identificação de outras pessoas da 

empresa, por tanto, constatou-se que os meios de provas são difíceis de serem 

acolhidos. Demonstrou-se que há uma consequência para todos os envolvidos, e de 

acordo com artigos da CLT é invalidado o contrato de trabalho do assediador e 

podendo não receber as verbas rescisórias. Os fatos foram abordados para que 

chegasse à conclusão que é a implicância do assédio sexual contra o empregador, 

que é dever deste, de manter um campo de trabalho digno, objetivando o bem estar 

geral de todos, responsabilizando com a reparação civil. 

Desta forma, é imprescindível que o ambiente de trabalho se desenvolva por 

condutas sadias, em consonância com o bem estar físico e mental. Com isso a uma 

necessidade de que não ocorra problemas a nível de risco físicos, químicos, 

biológicos e psicossociais, determinando com base uma construção hegemônica por 

parte de todos os integrantes de níveis hierárquico, a conduta ética e  moral. 
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Existem várias medidas para solucionar e precaver o assédio sexual contra a 

mulher no ambiente de trabalho, por exemplo, o diálogo direto com o funcionário, 

apresentando a política de benevolência zero para este ou outros tipos de conduta 

abusivas. Finalizando que as empresas, tem que opinar publicamente sobre a 

questão em pauta, no sentido de defesa a favor das mulheres ou a favor de qualquer 

pessoa. 

Nessa pespectiva, mesmo diante das leis e jurisdições no combater ao 

assédio sexual no ambiente de trabalho, existe uma importância significativa que 

esse problema seja mais debatido e evidenciado perante a sociedade, para que se 

torne uma conduta repulsiva e injustificável, onde o assediador seja jugado de 

acordo com o nível de agravo que tenha acometido. Dando mais possibilidade de se 

fazer justiça pera os direitos femininos. 
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